PARECER Nº 525, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2018, AO QUAL ENCONTRA-SE ANEXADO O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2018
O Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2018, de autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 432, de 1985, para assegurar a manutenção do direito do adicional de insalubridade ao servidor afastado por licença maternidade, licença paternidade e por readaptação.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 30 de julho a 3 de agosto de 2018, não tendo recebido emendas, ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do despacho de fls. 6, o Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2018 foi juntado ao Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2018, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, por tratarem de matéria correlata e, por esse motivo, passam a tramitar conjuntamente.
Há que se ressaltar que o Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2018 é mais abrangente do que o Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2018, visto que além de prever a manutenção do direito ao adicional de insalubridade nos casos de licença maternidade, paternidade, readaptação temporária, incluiu, também, a readaptação definitiva.
A seguir, as proposições foram encaminhadas para a Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuídas ao Deputado Celso Nascimento que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente à aprovação delas, conforme parecer de fls. 13 e 14.
Na sequência, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o parecer favorável do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 14 verso.
Em continuidade, os projetos foram enviados para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-me, na qualidade de relator designado, exarar parecer quanto ao mérito dos mesmos, conforme artigo 31 § 10 do Regimento Interno.
O adicional de insalubridade é considerado parte da remuneração devida ao servidor público e ao trabalhador em geral. Tem origem constitucional no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, com o intuito de compensar o servidor pelo exercício de atividades que podem causar danos à saúde.
O adicional em discussão deve ser visto como exceção ao normativo pátrio, tanto deve ser assim, que a própria Lei Maior prevê a garantia de um meio ambiente de trabalho saudável, conforme o que dispõe o seu artigo 225. Deste preceito, há o entendimento de que deveriam inexistir atividades insalubres ou, na sua impossibilidade, devem ser combatidas ao máximo, a fim de que os riscos aos trabalhadores sejam reduzidos. No entanto, a existência de tais atividades ou o contato com substâncias dessa natureza, faz-se concluir pela obrigatoriedade do pagamento do adicional.
Também há o entendimento, pela doutrina e jurisprudência, que o adicional de insalubridade é considerado uma parcela remuneratória inerente ao trabalho, ou seja, o pagamento somente seria devido pelo exercício da atividade insalubre, logo não há dúvidas da sua natureza propter laborem, deste modo, o pagamento só é feito caso o servidor realize efetivamente a atividade insalubre, ou esteja em contato habitual com tais substâncias.
Nesta linha de raciocínio, é preciso verificar o alcance jurídico da expressão propter laborem, devendo analisar quais são as ausências consideradas como de efetivo exercício para todos os efeitos, tendo alcance em todas as parcelas remuneratórias, logo, sendo o afastamento assim considerado, não se pode afastar da remuneração do servidor o pagamento da gratificação propter laborem, como é o caso do adicional de insalubridade.
Além do mais, em observância ao princípio da estabilidade financeira, ínsito aos direitos e garantias do trabalhador, em afastamentos efetivamente computados como tempo de serviço, o servidor não pode ser alijado do percebimento do adicional.
Reforçando o entendimento ora exposto, destaco aqui o artigo 4º da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 432, de 18 de dezembro de 1985, objeto dos Projetos de Lei Complementar em discussão no momento.
O referido artigo prevê as hipóteses do pagamento do adicional de insalubridade nos casos de afastamento, com o escopo do servidor, nestes casos, ter o seu direito garantido, visto que esse pagamento é referente ao cargo ocupado, assim, tais afastamentos são considerados como de efetivo exercício, portanto, não teria justificativa suspender o pagamento durante o período de afastamento, pois se assim fosse feito, o princípio da estabilidade financeira estaria sendo desrespeitado, bem como a Constituição Federal, mais precisamente, em seu artigo 7º, inciso XXIII.
Diante de todas as considerações ora feitas, verifico que o Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2018, ao dispor sobre o acréscimo da licença maternidade, paternidade e readaptação temporária e definitiva, no rol dos afastamentos que fazem jus à continuidade do percebimento do adicional de insalubridade, nada mais quis do que garantir um direito constitucionalmente previsto para os servidores que exercem atividades insalubres em casos de afastamentos tidos como efetivamente computados como tempo de serviço, que é o caso das licenças e da readaptação ora tratadas, além de ser mais abrangente do que o Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2018, que não incluiu a readaptação definitiva, logo aquele deve prosperar em detrimento deste último.
Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 53, de 2018, e contrário ao Projeto de lei Complementar nº 39, de 2018.
a) Adalberto Freitas - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PLC nº 53/2018 e contrário ao PLC nº 39/2018.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Marcio da Farmácia - Presidente
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